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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2024-SRP 3ª CHAMADA 

PROCESSO Nº 12270029/2023 

 

Razão Social: __________________________________________________________________________________ 

Nome Fantasia: _______________________________________ CNPJ Nº: _______________________________ 

Endereço: _____________________________________________________________________________________ 

Fone(s)/Fax: ___________________________________ E-mail: _________________________________________ 

Contato: ______________________________________ Celular(es) contato: ____________________________ 

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem 

como seus respectivos anexos. 

Local e data: ____________________, ______ de ________________ de ________. 

 

______________________________________ 

Assinatura 

Obs: Preenchimento com “letra de forma” 

Senhor Licitante, 

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. Sª preencher o recibo de 

entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de São 

Miguel dos Campos, através do e-mail cplsaomigueldoscampos@gmail.com. 

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas 

no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
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PROCESSO Nº 12270029/2023 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 16/2024 3ª CHAMADA 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS/AL, com sede na Av. Dep. Diney Torres, 

s/n, Bairro Geraldo Sampaio, CEP 57.240-300, São Miguel dos Campos/AL, torna público para 

conhecimento dos interessados que na data e horário indicados realizado em sessão pública, por 

meio da internet, através do site www.bnc.org.br, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O 

procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto Municipal nº 14.466/2017, 

Decreto Municipal nº 14.647/2020, à Lei Complementar nº 123, de 2006, à Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à 

legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

Data da abertura da sessão pública: 13 de agosto de 2024.  

Horário da abertura das propostas: 09:00 (nove horas – horário de Brasília) 

Horário da disputa: 09:30 (nove horas e trinta minutos – horário de Brasília) 

Tempo da disputa: Definido pelo Pregoeiro no ato do certame.  

Endereço eletrônico para formalização de consulta: cplsaomigueldoscampos@gmail.com. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para aquisição de materiais limpeza (copa e 

cozinha, limpeza, utensílios domésticos, higiene pessoal, fraldas, sacos plásticos e descartáveis 

visando atender às necessidades do Município de São Miguel dos Campos, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus 

Anexos. 

1.2. A licitação será subdividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse; deverá, 

porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem cada lote em que pretende 

competir. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço UNITÁRIO por lote, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.4.1. ANEXO I - Termo de Referência 

http://www.bnc.org.br/
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1.4.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços 

1.4.3. ANEXO III - Minuta de Contrato 

1.4.4. ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 

9.854/99) 

1.4.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso 

VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 

1.4.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

2.2.1. Secretaria Municipal de Habitação, Trabalho e Assistência Social; 

2.2.2. Secretaria Municipal de Administração; 

2.2.3. Secretaria Municipal de Finanças; 

2.2.4. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

2.2.5. Secretaria Municipal de Agricultura; 

2.2.6. Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

2.2.7. Secretaria Municipal de Comunicação Social Marketing e Eventos; 

2.2.8. Secretaria Municipal de Educação; 

2.2.9. Secretaria Municipal de Cultura; 

2.2.10. Secretaria Municipal de Saúde; 

2.2.11. Secretaria Municipal da Mulher; 

2.2.12. Secretaria Municipal de Gabinete Civil; 
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2.2.13. Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 

2.2.14. Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

2.2.15. Secretaria Municipal da Infância e da Juventude; 

2.2.16. Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito; 

2.2.17. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, da Ciência, da Tecnologia e da 

Inovação 

2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 

as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 14.466/2017, e na Lei nº 8.666, 

de 1993. 

2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas. 

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata 

de Registro de Preços. 

2.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 

número de órgãos não participantes que aderirem. 

2.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato 

ao órgão gerenciador. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA ONLINE via site 

www.bnc.org.br, sendo iniciado na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no 

preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 

3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 

seus Anexos. 

http://www.bnc.org.br/
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3.2.1. Em relação aos lotes 

1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,13,14,15,16,17,18,19,20,22,23,24,25,27,28,29,30,31,32,33,34,35,36,37,38,

39,40,42,43,44,45,46,47,48,49,50,51,52,53,54,55,57,58,59,60,61,62,63,64,65,66,67,68,69,70,71,72,7

3,74,75,76,77,78,79,80,81,82,83,84,85,86,87,88,89,90,91,92,93,94,95,96,97,98,99,100,101,102,103,

104,105,106,107,108,109,110,111,112,113,114,115,116,117,118,119,120,121,122,123,124,126,127,

128,129,131,133,135,137,139,140,141,142,143,144,145,146,147,148,149,150,151,152,153,154,155,

156,158,159,160,161,162,163,164,165,166,167,168,169,170,171,172,173,174,175,176,177,178,179,

180,181,182,183,184,185,186,187,188,189,190,191,192 e 193 a participação é exclusiva a 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 

34 da Lei nº 11.488, de 2007, sendo reservado o lote 21,26,41,56,125,130,132,134,136,138 e 157 

a cota principal e 22,27,42,57,126,131,133,135,137,139 e 158 a cota reservada. 

3.2.2. Não havendo vencedor em relação ao item decorrente de cota reservada a 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 

34 da Lei nº 11.488, de 2007, nos termos do art. 48, III, da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

aquela poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos 

licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.  

3.2.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da 

cota reservada deverá ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor do 

que o obtido na cota reservada.  

3.2.4. Não poderão participar das cotas reservadas da presente licitação as microempresas 

ou empresas de pequeno porte que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no § 

4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.2.5. Poderá participar empresas em recuperação judicial, desde que apresente junto a 

documentação de habilitação econômico-financeiro o Plano de Recuperação aprovado 

pela autoridade judicial. 

3.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:  

3.3.1. Em dissolução ou em liquidação;  

3.3.2. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos 

termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

3.3.3. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos 

termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002; 

3.3.4. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 

restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, 

§ 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
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3.3.5. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

3.3.6. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.3.7. Estrangeiras que não funcionem no País; 

3.3.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

8.666, de 1993. 

3.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

3.5. Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá ser 

apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo 

de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 

(sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob pena de não usufruir do tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, e declaração de enquadramento 

em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, (alterada pela Lei 

Complementar 147/2014), afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses 

do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006,(alterada pela Lei Complementar 147/2014), 

devidamente assinada pelo Representante legal da empresa, conforme modelo que segue em 

Anexo ao Edital; 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

4.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso 

4.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema sujeitará o 

licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de eventuais 

consequências de natureza civil e criminal. 



ESTADO DE ALAGOAS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS  

 

 

 

Processo nº 12270029/2023 

Pregão Eletrônico n° 16/2024-SRP 3ª Chamada Pág. 8/29  

Amanda Silva Santos 

Pregoeira 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Modelo e/ou fabricante, quando necessário;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

6.6. O licitante deverá declarar, quando necessário, para cada item, em campo próprio do 

sistema BNC, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios 

de margem de preferência indicados no Termo de Referência. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas vigentes, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos competentes e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
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7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 0,01 (um centavo). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado  

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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7.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

7.19 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21 Uma vez encerrada a etapa de lances, será verificado o porte da entidade empresarial, 

conforme cadastro prévio realizado pelo licitante. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

7.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

7.28.1. no país; 

7.28.2. por empresas brasileiras;  

7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas.  

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

Decreto n.º 14.647/2020.  

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via 

e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

8.6.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 

acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, 

sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias 

úteis contados da solicitação. 



ESTADO DE ALAGOAS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS  

 

 

 

Processo nº 12270029/2023 

Pregão Eletrônico n° 16/2024-SRP 3ª Chamada Pág. 14/29  

Amanda Silva Santos 

Pregoeira 

8.6.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos 

os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.6.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.6.2.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.6.2.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8.6.2.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 

pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.6.2.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues, quando 

não perecíveis, deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 03 (três) dias úteis, 

após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.6.2.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 

língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for  

8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da 

margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio 

eletrônico, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado 

nacional, podendo, se necessário, ocorrer o encaminhamento por via postal. 

8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 

aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 

usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 



ESTADO DE ALAGOAS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS  

 

 

 

Processo nº 12270029/2023 

Pregão Eletrônico n° 16/2024-SRP 3ª Chamada Pág. 15/29  

Amanda Silva Santos 

Pregoeira 

8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mediante os seguintes cadastros: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ e http://ceis.cge.al.gov.br/; 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://ceis.cge.al.gov.br/
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9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6. Habilitação jurídica:  

9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 
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9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

9.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

9.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual 

9.7.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 

licitante; 

9.7.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante; 

9.7.6. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.7.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.7.8. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter 

sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, 

quando estas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão competente 

expedidor; 
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9.7.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.7.10. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

9.8. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou 

de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, 

ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua 

apresentação; 

9.8.1.1. O licitante que esteja em processo de recuperação judicial, deverá 

apresentar autorização do juízo competente para sua participação em processo 

licitatório.; 

9.8.2. Comprovação de que possui capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total ofertado, através de certidão expedida pela Junta Comercial da 

respectiva sede ou Contrato Social. 

9.9. Qualificação Técnica   

9.9.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

9.10. Documentos complementares   

9.10.1. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 

menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, 

conforme modelo anexo a este Edital. 

9.10.2. Declaração que cumpre os requisitos de habilitação, conforme modelo anexo a 

este Edital. 

9.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 



ESTADO DE ALAGOAS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS  

 

 

 

Processo nº 12270029/2023 

Pregão Eletrônico n° 16/2024-SRP 3ª Chamada Pág. 19/29  

Amanda Silva Santos 

Pregoeira 

9.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

9.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.16. Em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.17. O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.17.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9.19. Após a declaração de vencedor e ultrapassada a fase recursal a empresa vencedora 

deverá postar ou protocolar pessoalmente junto à CPL envelope contendo os documentos 

originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde 

que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no 

prazo de até 01 (um) dia útil.  
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9.19.1. Os documentos acima exigidos são aqueles que necessitam de autenticação, 

exceto àqueles com autenticação digital por cartório ou emitidos pela internet já 

cadastrados no sistema.  

9.19.2. Caso a empresa não encaminhe os documentos originais no prazo estabelecido o 

mesmo será desclassificado e será chamado o licitante da ordem de classificação.  

9.19.3. Os documentos originais deverão ser endereçados a Sede da Comissão Permanente 

de Licitação localizada na Av. Dep. Diney Torres, s/n, Bairro Geraldo Sampaio, CEP 57.240-

300, São Miguel dos Campos/AL. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro, no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 

para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da 

Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. 

14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante 

o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado 

e aceito pelo órgão gerenciador. 

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar 

a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, 

poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 

após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos 

de habilitação, assinar a Ata. 

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver. 

15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

15.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão manifestar-se no próprio 

sistema quanto ao interesse de participar do cadastro de reserva, reduzindo, ainda, seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado e anexando proposta readequada ao 

sistema. 

15.1.1. A manifestação do licitante como interessado no cadastro de reserva, na ata da 

sessão, torna o licitante vinculado a futura ata de registro de preços para todos os fins e 

efeitos. 
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15.1.2. Os licitantes que se manifestarem como interessados no cadastro de reserva, terão que 

atender aos requisitos de habilitação constantes no item 9 deste edital. 

15.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

15.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

15.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 

ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses do Decreto Municipal n° 14.466/2017. 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

17. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

17.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 

obedecerão à disciplina do Decreto Municipal nº 14.466/2017, conforme previsto na Minuta de 

Ata anexa ao Edital. 

18. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

18.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 

formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da 

Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal nº  14.466/2017. 

18.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da 

Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 

respectivo pedido de contratação. 

18.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado no sistema para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

18.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor e aceita pela Administração. 
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18.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

18.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

18.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

18.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

18.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 

Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando 

ciência à Administração. 

19. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

19.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as 

disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, 

pelo prazo de até 31 de dezembro, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, 

nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

20. DO PREÇO 

20.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

22. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

22.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência 

e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

23. DO PAGAMENTO 

23.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.  
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23.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

23.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

23.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

23.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e 

juntado ao processo de pagamento. 

23.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

23.5.1. Caso a empresa não apresente conta bancária na mesma instituição financeira da 

Secretaria responsável pelo pagamento, a empresa arcará com as despesas referente a taxa 

de TED/DOC.  

23.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

23.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

23.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-

se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 
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N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data 

do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os 

quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão 

certificados por ocasião de cada contratação. 

25. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

25.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando 

convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

25.1.2. Apresentar documentação falsa; 

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

25.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

25.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

25.1.6. Cometer fraude fiscal; 

25.1.7. Fizer declaração falsa; 

25.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

25.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 

cinco anos; 

25.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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25.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 

25.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

25.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

25.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 

quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

25.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Até três dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer licitante 

poderá solicitar esclarecimentos ou providências ao ato convocatório do pregão. 

26.1.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

26.2. Até três dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer licitante 

poderá impugnar o ato convocatório do pregão. 

26.2.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

26.2.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 

a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das 

modificações no Edital. 

26.3. Serão admitidos recursos, pedidos de esclarecimentos e impugnações enviados através do 

sistema eletrônico (BNC), devendo os mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os 

documentos necessários ao seu conhecimento devidamente anexados. 

26.3.1. Os mesmos, por impossibilidade de serem enviados pelo sistema eletrônico, poderão 

ser enviados através de e-mail cplsaomigueldoscampos@gmail.com ou através do protocolo 

geral do Prefeitura. 
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26.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 

em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

26.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

26.6. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 

pública. 

26.7. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.8.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

26.9. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-

lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 

fundamentado. 

26.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

26.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

26.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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26.14. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou 

caso fortuito, aceitável a juízo do Pregoeiro; 

26.15. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 

processo, prevalece a previsão do Edital. 

26.16. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço 

constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 14 horas. 

26.16.1. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através de 

solicitação enviada ao e-mail: cplsaomigueldoscampos@gmail.com, que será atendida em 

até 24 (vinte e quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados 

necessários para identificação da licitante interessada, bem como por meio do site da 

Prefeitura  https://www.saomigueldoscampos.al.gov.br/editais/index.html e pelo sistema 

eletrônico (BNC). 

26.17. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário 

das 08 horas às 14 horas. 

26.18. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, 

o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do 

artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002. 

26.19. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e 

da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 

26.20. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de São Miguel 

dos Campos, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

 São Miguel dos Campos /AL, 29 de julho de 2024. 

 

Amanda Silva Santos 

Pregoeira 

https://www.saomigueldoscampos.al.gov.br/editais/index.html
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Registro de preços para aquisição de material de limpeza (copa e cozinha, limpeza, 

utensílios domésticos, higiene pessoal, fraldas, sacos plásticos e descartáveis), para atender às 

necessidades da Prefeitura Municipal de São Miguel dos Campos/AL e suas Secretarias, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo: 

   
LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE TOTAL 

01 

Flanela - absorvente, 100% algodão - dimensões 

aproximadas 30cm x 50cm, acondicionado em 

embalagem adequada, cor laranja, com bainha. 

Pacote com 12 unidades. 

Pacote 500 

02 

Fósforo - clorato de potássio e aglutinantes, 

acondicionado em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade. Pacote contendo 10 

caixas com 40 fósforos cada. 

Maço 500 

03 

Guardanapo - de papel macio, absorvente e 

resistente, para limpeza e eliminação de resíduos, 

na cor branca, composto de fibra celulósica, com 

identificação do produto, marca do fabricante, 

dimensões aproximadas de 24 cm x 22 cm, pacote 

com 50 unidades, acondicionado em embalagem 

adequada, contendo prazo de validade. 

Pacote 3.000 

04 

Papel Toalha - Inter folhado, de 1ª qualidade 100% 

fibras celulósicas, cor branco, com alto poder de 

absorção, macio, dimensões aproximadas de 21 x 

20 cm, fardo com no mínimo 1.000 folhas, contendo 

o nome do fabricante e a marca do produto, 

acondicionado em embalagem adequada. 

Fardo 1.000 

05 

Toalha de Papel - material papel alta alvura, tipo 

folha simples 20cm x 22cm, cor branca, 

características adicionais, super-resistente, rápida 

absorção de líquidos. Pacote contendo 2 rolos com 

60 folhas.  

Pacote 3.000 

06 Pano Multiuso - para limpeza. Pacote 500 

07 

Panos para limpeza de chão - flanelado, 

absorvente, tipo saco, 100% algodão, pacote com 

05 (cinco) unidades, medida de cada pano com 

aproximadamente: 45 cm x 70 cm. Acondicionado 

em embalagem adequada. 

Pacote 1.000 

08 

Pano de prato - 100% algodão, alvejado, medindo 

aproximadamente 46 cm x 82 cm, acondicionado 

em embalagem adequada, contendo na etiqueta 

a marca do fabricante. 

Unidade 3.800 
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09 Papel Alumínio - papel alumínio de 4m. Rolo 700 

10 
Saco de chão alvejado - Pano de chão alvejado 

50x70cm 
Unidade 1.000 

11 

Luvas Plásticas descartáveis - transparente, 

contendo 02 luvas, 01 para mão direita e 01 para 

mão esquerda, atóxica, tamanho único, para 

manipular alimentos 

Unidade 720 

12 

Luvas de látex - de procedimentos não cirúrgicos, 

modelo supermax, látex borracho natural, superfície 

lisa com pó bi absorvível cx. c/ 100 unidades. 

Caixa 600 

13 
Luvas em látex - na cor amarela, clorinada, sem 

forro, palma antiderrapante. 
Par 360 

14 

Luva de látex para limpeza - tipo doméstica, alta 

resistência. TAM “G” cor amarela, acondicionado 

em embalagem adequada com identificação do 

produto e marca do fabricante. Luvas forradas com 

palmas antiderrapantes. 

Par  400 

15 

Luva de látex para limpeza - tipo doméstica, alta 

resistência. TAM “P” cor amarela, acondicionado 

em embalagem adequada com identificação do 

produto e marca do fabricante. Luvas forradas com 

palmas antiderrapantes. 

Par 300 

16 

Luva de látex para limpeza - tipo doméstica, alta 

resistência. TAM “M” cor amarela, acondicionado 

em embalagem adequada com identificação do 

produto e marca do fabricante. Luvas forradas com 

palmas antiderrapantes. 

Par  400 

17 
Máscara descartável - tipo cirúrgica branca com 

elástico, pacote com 100 unidades. 
Pacote 300 

18 
Luva plástica tipo padaria - cor transparente, 

pacote com 100 unidades. 
Pacote 300 

19 

Água sanitária - frasco de 02 (dois) litros de água 

sanitária incolor, com teor de cloro ativo de 2,0% a 

2,5% p/p. O frasco deverá ser de plástico não 

transparente, com alça do próprio frasco, bem 

vedado e não apresentar nenhum vazamento. 

Observações: Prazo de validade de no mínimo 05 

(cinco) meses a contar da entrega. A composição, 

o prazo de validade, e o número de registro na 

ANVISA (MS), deverão estar impressos nos frascos ou 

nos rótulos. 

Unidade 12.000 

20 Desinfetante - (geleia) galão de 5 litros. Galão 1.200 

21 

Desinfetante - Fragrâncias diversas (lavanda, Talco, 

Bouquet, Lima limão) balde de 20L. (COTA 

PRINCIPAL DO LOTE 22) 

Balde 1.600 

22 

Desinfetante - Fragrâncias diversas (lavanda, Talco, 

Bouquet, Lima limão) balde de 20L. (COTA 

RESERVADA DO LOTE 21 – EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

Balde 400 

23 
Desinfetante líquido - anti germes e bactericida, 

perfume e corante. Acondicionado em embalagem Unidade 10.000 
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adequada, contendo prazo de validade. Embalagem 

com 500 ml e rótulo do fabricante. 

24 

Desinfetante Sanitário - em pastilha de 

aproximadamente 40 gramas com suporte plástico. 

Acondicionado em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade. 

Unidade 4.000 

25 

Detergente para louças - embalado em frasco de 

500 ml. Deverão constar no rótulo dados de 

identificação do fabricante, instruções de uso. 

Fragrância: maçã, coco, neutro, acondicionado 

em embalagem adequada, contendo prazo de 

validade. 

Unidade 13.000 

26 

Sabão em pó com 500g - multiuso, alvejante, 

utilizado na lavagem de roupas, diversas 

fragrâncias. Acondicionado em embalagem 

adequada, contendo prazo de validade. Fardo 

com 30 unidades. (COTA PRINCIPAL DO LOTE 27) 

Fardo 1.120 

27 

Sabão em pó com 500g - multiuso, alvejante, 

utilizado na lavagem de roupas, diversas 

fragrâncias. Acondicionado em embalagem 

adequada, contendo prazo de validade. Fardo 

com 30 unidades. (COTA RESERVADA DO LOTE 26 – 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

Fardo 280 

28 

Sabão glicerinado em barra - cada barra com 200 

gramas e tablete contendo 05 (cinco) unidades de 

barras, diversos aromas. Acondicionado em 

embalagem adequada, contendo prazo de 

validade. 

Tablete 4.000 

29 

Desodorizador de ambiente - de no mínimo 280g 

com 400 ml, em spray. Composição: ingrediente 

ativo, solubilizantes, coadjuvantes, benzoato de 

sódio, Borato de sódio, fragrância diversas, 

proponentes, registrado no Ministério da Saúde. 

Acondicionado em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade.  – Ingredientes ativo, 

benzoato de sódio, Borato de sódio, fragrância e 

propelentes. 

Unidade 2.500 

30 

Inseticida aerossol - 300ml, eficaz contra moscas, 

mosquitos, e baratas, registrado no Ministério da 

Saúde. Acondicionado em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade. 

Unidade 600 

31 

Limpador de vidro - embalagem com 500 ml, com 

pulverizador, para limpeza de superfícies vitrificadas 

e vidros, contém desengraxante e desencrustantes, 

dispensando enxágue. Acondicionado em 

embalagem adequada, contendo prazo de 

validade. 

Unidade 800 

32 

Limpador de vidro - embalagem com 500 ml, sem o 

pulverizador, para limpeza de superfícies vitrificadas 

e vidros, contém desengraxante e desencrustantes, 

dispensando enxágue. Acondicionado em 

Unidade 1.000 



                       ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS 
 

 

 

 

Processo nº 12270029/2023 

Pregão Eletrônico n° 16/2024-SRP 3ª Chamada Pág. 4/20  
Amanda Silva Santos 

Pregoeira 

embalagem adequada, contendo prazo de 

validade. 

33 

Lustra móveis - emulsão cremosa, perfumado, 

frasco com no mínimo 250ml. embalagem plástica 

com bico dosador. Constar no rótulo informações 

do produto, fabricante e registro ou notificação na 

ANVISA. 

Unidade 500 

34 

Naftalina - composição: naftalino categoria 

toxicológica III - pouco tóxico, hidrocarbonetos 

aromáticos. Acondicionada em embalagem 

adequada, contendo prazo de validade, com no 

mínimo 50 g. 

Pacote 500 

35 

Óleo de Peroba - para móveis, limpa, dá brilho, 

conserva e protege móveis, janelas e portas. 

Acondicionado em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade, com no mínimo 100 

ml. 

Unidade 250 

36 

Desengordurante Multiuso - à base de laurel, éter, 

sulfato de sódio coadjuvantes, água e fragrância, 

500 ml embalagem plástica embalado pelo 

fabricante sem perder a sua integridade, 

identificado o fabricante, a data de fabricação, o 

peso líquido e o prazo de validade, de acordo com 

a legislação vigente. 

Unidade 3.000 

37 

Esponja de aço - multiuso, com fios finíssimos, 

emaranhados, antiferrugem, abrasividade média, 

formato anatômico, acondicionada em saco 

plástico com 08 (oito) unidades, pesando no 

mínimo 60 gramas; 

Pacote 5.000 

38 

Esponja para limpar louça - de nylon dupla face, 

para limpeza: lado verde – fibra sintética com 

abrasivo para limpeza difícil; lado amarelo – 

espuma de poliuretano para limpeza de superfícies 

delicadas. Dimensões aproximadas 110 mm x 75 

mm x 25 mm, acondicionada em embalagem 

plástica com uma unidade. 

Unidade 5.000 

39 

Detergente - embalagem com 20L. Deverão 

constar no rótulo dados de identificação do 

fabricante, instruções de uso. Fragrância: maçã, 

coco, neutro, acondicionado em embalagem 

adequada, contendo prazo de validade. 

Unidade 200 

40 

Sabão de Coco - carbonato de sódio, óleo de 

coco. Acondicionado em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade. Tablete com 5 

unidades de 200g cada, total de 1kg. 

Tablete 1.500 

41 

Álcool Gel - gel sanitizante, embalagem com no 

mínimo 500 ml, registrado no Ministério da Saúde. 

Acondicionado em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade. (COTA PRINCIPAL DO 

LOTE 42) 

Unidade 8.000 
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42 

Álcool Gel - gel sanitizante, embalagem com no 

mínimo 500 ml, registrado no Ministério da Saúde. 

Acondicionado em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade. (COTA RESERVADA DO 

LOTE 41 – EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

Unidade 2.000 

43 

Álcool - refinado e hidratado, 70% de teor 

alcoólico, em recipiente plástico de 1000 ml, 

registrado no Ministério da Saúde. Acondicionado 

em embalagem adequada, contendo prazo de 

validade. 

Unidade 6.000 

44 

Álcool - refinado e hidratado, 96% (92,8ºn- INPM) de 

teor alcoólico, em recipiente plástico de 1000 ml, 

registrado no Ministério da Saúde. Acondicionado 

em embalagem adequada, contendo prazo de 

validade. 

Unidade 5.000 

45 
Soda Cáustica - composição hidróxido de sódio 96-

98% 
Litro 200 

46 
Soda Cáustica em escama - composição hidróxido 

de sódio 96-98%, embalagem de 1kg. 
Unidade 300 

47 

Cera líquida - lustrável incolor, indicada para pisos 

de madeira, cerâmica, cimento, paviflex, ardósia, 

sem necessidade do uso de pano ou enceradeira 

para lustrar, além de deixar uma suave fragrância 

no ambiente, diversas fragrâncias. Unidade com 

750 ml. Acondicionada em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade. 

Unidade 2.000 

48 

Cloro - líquido, para lavagem de roupa, 100% puro 

a base de hipoclorito de sódio, que contenha de 

10% a 13% de cloro ativo, registrado no Ministério da 

Saúde. Acondicionado em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade. Embalagem com 05 

litros. 

Unidade 2.000 

49 
Vassoura de palha - palha de coqueiro natural, 

simples 
Unidade 1.500 

50 

Alvejante - Tira manchas com cloro, estabilizante, 

alcalinizante, perfume e água, registrado no 

Ministério da Saúde, como no mínimo 1000ml. 

Acondicionada em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade. 

Unidade 1.200 

51 
Polidor de alumínio - acondicionado em 

embalagem adequada com no mínimo 500 ml. 
Unidade 2.000 

52 

Polynsete - Aerosol contra insetos – ingredientes 

ativos: imiprotrina 0,040%, permitrina 0,050%, 

esbiotrina 0,100%, composição: ingredientes ativos, 

solventes, antioxidante, emulsificante e propelentes. 

Acondicionado em embalagens adequadas 

Unidade 240 

53 

Pinho – Pinho, ingrediente ativo (0,9% de O-Benzil P-

Clorofenol), conservante, emulsificante, 

sequestrante, corretores de PH, solvente, perfume, 

corante e água. Acondicionado em embalagem 

adequada. Embalagem de 1 litro. 

Unidade 3.600 



                       ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS 
 

 

 

 

Processo nº 12270029/2023 

Pregão Eletrônico n° 16/2024-SRP 3ª Chamada Pág. 6/20  
Amanda Silva Santos 

Pregoeira 

54 

Desinfetante Creolina - Classe Terapêutica:  

Desinfetante princípio Ativo, Hidrocarbonetos 

derivado coal tar-Clesois-fenois-mulsificante 

Saponáceo. Embalagem de 1 litro. 

Litros 1.000 

55 

Creolina líquida, mínimo 100ml - com registro no 

ministério da agricultura, pecuária e 

abastecimento. 

Litro 500 

56 

Desinfetante liquido - Anti germes e bactericida, 

perfume e corante. Acondicionado em 

embalagem adequada, contendo prazo de 

validade. Embalagem com 20L e rótulo do 

fabricante. (COTA PRINCIPAL DO LOTE 57) 

Unidade 2.000 

57 

Desinfetante liquido - Anti germes e bactericida, 

perfume e corante. Acondicionado em 

embalagem adequada, contendo prazo de 

validade. Embalagem com 20L e rótulo do 

fabricante. (COTA RESERVADA DO LOTE 56 – 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

Unidade 500 

58 

Limpador de vidro - Limpador de vidro, tipo liquido 

c/ cabo de plástico, frasco plástico de 500ml, com 

gatilho. A embalagem deverá conter externamente 

os dados de identificação, procedência, número 

de lote, validade e número de registro no ministério 

da saúde. 

Unidade 1.000 

59 
Desinfetante Sanitário - desinfetante sanitário em 

gel adesivo. 
Unidade 2.000 

60 

Amaciante de Roupas - Composição Química: 

Cloreto diesteralcôneo. Essência, veículo, 

conservante e corante. Produto saneante 

notificado na ANVISA. Embalagem contendo 2L. 

Unidade 500 

61 
Pote para biscoito - pote para biscoito em vidro, 

com tampa e capacidade de 500g. 
Unidade 200 

62 

Garrafa para café - Garrafa térmica, com tampa 

de pressão, corpo cromado, jato direcionado, bico 

corta pingo, capacidade de 1l, na cor preta. 

Unidade 300 

63 
Coador de café – de pano extra grande 

Unidade 400 

64 
Chaleira - chaleira em alumínio capacidade 

mínima de 3,5 litros. 
Unidade 100 

65 
Bandeja - bandeja retangular no tamanho 

aproximado de 29x42cm em aço inox. 
Unidade 100 

66 Garfo - garfo em inox para mesa. Unidade 500 

67 Faca - faca em aço inox para mesa. Unidade 500 

68 Colher - Colher em aço inox para mesa. Unidade 500 

69 

Prato - Prato fundo cuja finalidade principal é 

acomodar os alimentos a serem consumidos, 

oitavado em porcelana, na cor branca. 

Unidade 500 

70 
Copo de vidro - Copo de vidro para água, 

transparente, cilíndrico, com capacidade 
Unidade 500 
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aproximada de 310ml, altura aproximada de 13cm 

e diâmetro de 66cm, bem embalado de modo a 

proteger o copo. 

71 

Dispensador de álcool gel - dispensador de álcool 

gel em policarbonato transparente com 

fechamento a chave capacidade para até 800 ml 

com reservatório 

Unidade 150 

72 

Dispensador de papel toalha - dimensões 

320x250x130 mm, fechamento com chave. 

Capacidade para papel de 2 ou 3 dobras. 

Unidade 150 

73 

Dispensador de sabonete líquido - Transparente 

fechamento com chave de 500 ml a 800 ml, com 

reservatório. 

Unidade 150 

74 

Pá para lixo - uso doméstico, com base em plástico 

resistente, dimensões aproximadas 30,5 cm x 27,9 

cm, com cabo de madeira no máximo 1 m, 

revestido com plástico, com ponteira na ponta. 

Unidade 1.000 

75 

Pá para lixo - uso doméstico, com base de alumínio, 

dimensões aproximadas 30,5 cm x 27,9 cm, com 

cabo de madeira no máximo 1 m, revestido com 

plástico, com ponteira na ponta. 

Unidade 1.000 

76 

Rodo - rodo com aproximadamente 40 cm, 

borracha dupla, que se ajuste nas imperfeições do 

solo proporcionando uniformidade no 

enxugamento. Com cabo de no mínimo 110 cm. 

Unidade 1.500 

77 

Rodo pequeno - rodo, com cabo de madeira 

plastificado com rosca, medindo no mínimo 1,20cm 

de comprimento, suporte plástico medindo 

aproximadamente 30cm, com borracha dupla. 

Utilização: piso ou qualquer superfície lisa. 

Unidade 500 

78 

Vassoura - com cerda de pelo sintético com cabo 

rosqueável e madeira com no mínimo 1,20 m com 

revestimento plástico, base retangular com no 

mínimo 30 cm comprimento e altura mínima da 

base de 3,0 cm, contendo a marca do fabricante 

no corpo do produto, com cabo e suporte. 

Unidade 1.000 

79 

Vassoura - com cerdas de piaçava com cabo no 

tamanho aproximado de 1,20 m com a marca do 

fabricante no corpo do produto. 

Unidade 1.000 

80 

Vassoura - de nylon, tipo leque, com cabo de 

aproximadamente 1,20 m, e base 30 cm, 

comprimento x 10 cm de altura, 1ª qualidade, c/ 

cabo em aço rosqueável plastificado com ponteira 

na ponta, base reforçada, base regular, produto 

com etiqueta de identificação contendo a 

indústria, marca e medidas. 

Unidade 1.000 

81 

Vassoura - tipo esfregão para piso, com base de 

aproximadamente 30 cm, cerdas curtas em nylon 

bem fixadas em base de madeira, cabo em 

madeira de aproximadamente 1,20 cm de 

comprimento já fixado à base. 

Unidade 400 
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82 
Vassoura para vasculhar - teto em sisal, com cabo 

longo 
Unidade 300 

83 
Avental em napa - branco, tamanho M, dimensões 

aproximadas de 46 cm x 65 cm 
Unidade 500 

84 
Avental de napa - avental de napa, 1,20 x 60cm, 

branco. 
Unidade 400 

85 

Espanador Telescópio - Altura: 66,50 cm, Largura: 

5,50 cm, Profundidade: 5,50 cm, Peso: 0,22 kg, 

Composição: PLASTICO 

Unidade 100 

86 
Prendedor de roupas - pacote com 12 unidades. 

(prendedor para roupas de varal em madeira) 
Pacote 150 

87 Saboneteiras - em plástico Unidade 120 

88 

Touca para cabelo - confeccionada em TNT- tecido 

não tecido com gramatura de 20 ou 30 gr/ m², em 

formato de circunferência (disco) em tamanho 

único e de dimensão suficiente a abrigar toda a 

cabeça e o couro cabeludo em seu interior; 

fechamento na borda inferior por elástico 

recoberto e preso á touca por costura simples. 

Caixa com 100 unidades. 

Caixa 200 

89 

Escova Sanitária - cerdas em nylon, vassoura 

sanitária com cerdas lisas, cabo plástico medindo 

aproximadamente 30 cm, e cepa de plástico, com 

suporte. 

Unidade 200 

90 

Corda de nylon - com 10 metros, diâmetro 

aproximado de 5 mm. Acondicionado em 

embalagem adequada. 

Pacote 150 

91 

Desentupidor - composto de resina plástica flexível, 

fácil e prático de usar devido a sua flexibilidade, 

ideal para desobstruir vasos sanitários e pias. 

Unidade 200 

92 

Escova de limpeza - para lavar roupas, suporte 

plástico texturizado cerdas em nylon, sintéticas 

onduladas, base para uso manual com no mínimo 

12 cm, alça desenvolvida com pega confortável, 

para uso geral. 

Unidade 300 

93 

Vassourão de Plastiçava - Tipo gari, cabo de 

madeira grosso, cerdas de nylon reciclado (pet) 

base plástica preta com 40cm. 

Unidade 300 

94 Balde espremedor - balde espremedor esfregão. Unidade 150 

95 
Palito para churrasco - palito para churrasco, em 

madeira, pacote com 50 unidades. 
Pacote 350 

96 

Caixa Térmica - caixa térmica com alça nas 

laterais, dreno na lateral para tirar água, com 

capacidade mínima de 21litros. 

Unidade 100 

97 
Caixa Organizadora – plástica, transparente, com 

capacidade de 30 litros. 
Unidade 150 

98 
Depósito de Plástico - para guardar mantimentos, 

tamanho médio com tampa. 
Unidade 300 

99 
Depósito de Plástico - para guardar mantimentos, 

tamanho grande com tampa. 
Unidade 300 
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100 
Algodão Hidrófilo em bolas - Embalagem contendo 

100g. 
Unidade 1.500 

101 

Lenços umedecidos - Ideais para a higiene de 

bebês e crianças, fórmula com suave perfume, não 

contém álcool etílico, enriquecida com extrato de 

aloe vera e vitaminas. Pacote com 50 lenços no 

formato mínimo de 19X12cm. 

Pacote 3.500 

102 
Estojo de Barbear descartável - com lâminas, kit 

com 02 unidades. 
kit 200 

103 

Shampoo Adulto - Para todos os tipos de cabelos, 

diversas fragrâncias, ph neutro. Acondicionado em 

embalagem adequada, contendo prazo e 

validade, com no mínimo 350ml. Sem álcool, 

oftalmologicamente testado. 

Unidade 600 

104 

Condicionador Infantil - para todos os tipos de 

cabelo, diversas fragrâncias. Acondicionado em 

embalagem adequada, contendo prazo de 

validade, com 350ml. 

Unidade 1.500 

105 

Condicionador Adulto - para todos os tipos de 

cabelos, diversas fragrâncias. Acondicionado em 

embalagem adequada, contendo prazo de 

validade, com no mínimo 350ml. Sem álcool, 

oftalmologicamente testado. 

Unidade 500 

106 

Absorvente higiênico íntimo - feminino, descartável, 

de uso externo, tamanho e espessura normal, com 

abas, hipoalérgico, formato anatômico, com 

absorção eficiente, constituído por camada 

protetora macia e impermeável. Pacote com 8 

unidades. 

Pacote 1.000 

107 Creme Hidratante - hidratante corporal de 200ml. Unidade 100 

108 Desodorante Rollon de 70ml. Unidade 600 

109 

Sabonete - Com ação bactericida, diversas 

fragrâncias. Acondicionado em embalagem 

adequada, contendo prazo de validade. 

Unidade 1.200 

110 

Sabonete líquido infantil - com ação bactericida, 

diversas fragrâncias. Acondicionado em 

embalagem adequada, contendo prazo de 

validade. Com no mínimo 200 ml 

Unidade 1.000 

111 

Escova de dente Infantil - com formato anatômico, 

confeccionada em material atóxico, com cabo em 

polipropileno, medindo entre 1 e 1,3cm de largura e 

entre 9 e 14,5cm de cumprimento. Cerdas macias 

em nylon na cor natural, com pontas 

arredondadas, embalada individualmente. A 

embalagem deverá conter externamente os dados 

de identificação, procedência e selo de 

aprovação da Associação Brasileira de 

Odontologia (A.B.O). 

Unidade 2.000 

112 

Colônia Infantil - Colônia infantil, desenvolvida com 

um perfume suave e delicado que proporciona 

uma sensação agradável de limpeza e 

Unidade 500 
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refrescância para a pele. Não contém álcool, é 

clinicamente testada e não irrita a pele. 

Acondicionado em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade. Mínimo de 100 ml 

113 

Creme Dental Infantil - com flúor, que proporcione 

dentes brancos, hálito refrescante e máxima 

proteção contra as cáries, registrado no Ministério 

da Saúde. Acondicionado em embalagem 

adequada, no mínimo 50 gramas, contendo prazo 

de validade.  

Unidade 5.000 

114 
Escova - Escova confeccionada em madeira com 

cerdas de nylon, formato oval. 
Unidade 180 

115 
Escova de cabelo infantil- com cerdas de nylon 

ancora metálica, resina. 
Unidade 200 

116 

Shampoo Infantil - para todos os tipos de cabelos, 

diversas fragrâncias. Acondicionado em 

embalagem adequada, contendo prazo de 

validade, com no mínimo 350 ml. Sem álcool, 

oftalmologicamente testado. 

Unidade 1.500 

117 

Hastes flexíveis - com ponta de algodão, 

apropriada para higiene diária das orelhas. 

Acondicionado em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade. Cx com no mínimo 60 

unidades. 

Caixa 600 

118 

Palito para Dentes – roliço de madeira, 

acondicionado em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade. Cx c/ 25 cxt. c/ 100 

und cada. 

Caixa 100 

119 

Creme de pentear - para todos os tipos de cabelos, 

diversas fragrâncias. Acondicionado em 

embalagem adequada, contendo prazo de 

validade, com no mínimo 110 cm. 

Unidade 1.200 

120 

Creme Dental - com flúor, que proporcione dentes 

brancos, hálito refrescante e máxima proteção 

contra as cáries, registrado no Ministério da Saúde. 

Acondicionado em embalagem adequada, 

contendo prazo de validade. Pacote com 12 

unidades. 

Pacote 1.200 

121 
Escova de dente - com cerdas de Nylon, ancora 

metálica, resina termoplástica e pigmento.  Unidade 1.200 

122 

Sabonete – 90 gramas, com ação bactericida, 

diversas fragrâncias. Acondicionado em 

embalagem adequada, contendo prazo de 

validade.  

Unidade 400 

123 

Sabonete líquido - com ação bactericida, diversas 

fragrâncias. Acondicionado em embalagem 

adequada, contendo prazo de validade. Com no 

mínimo 200 ml 

Unidade 1.200 

124 

Sabonete Líquido - Anti-séptico para higienização 

das mãos; Ação anti-séptico e bactericida 

comprovada contra staphylococcus aureus e 

Unidade 1.200 
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salmonella chioerasuis. Bobona de 5 litros. 

125 

Papel Higiênico - rolo 30 metros de papel não 

reciclável branco macio com folha dupla. 

Embalagem fardo com 64 rolos, de primeira linha, 

absorvente, alta alvura, picotado e texturizado, 

com 100% de fibras de celulose virgem, 

biodegradável, em rolos de aproximadamente 30 

m x 10 cm. (COTA PRINCIPAL DO LOTE 126) 

Fardo 2.400 

126 

Papel Higiênico - rolo 30 metros de papel não 

reciclável branco macio com folha dupla. 

Embalagem fardo com 64 rolos, de primeira linha, 

absorvente, alta alvura, picotado e texturizado, 

com 100% de fibras de celulose virgem, 

biodegradável, em rolos de aproximadamente 30 

m x 10 cm. (COTA RESERVADA DO LOTE 125 – 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

Fardo 600 

127 

Escova para unha - suporte plástico texturizado 

cerdas em nylon, sintéticas onduladas, base para 

uso manual, alça desenvolvida com pega 

confortável, boa qualidade. 

Unidade 100 

128 Pente para cabelo Unidade 250 

129 

Mamadeira - Frasco transparente e resistente, em 

policarbonato, para uso em autoclave, capuz, 

rosca e disco em polipropeno, bico em látex, 

capacidade mínima 200ml. 

Unidade 500 

130 

Fralda descartável Infantil - Tamanho P, com 

barreiras laterais e antivazamento, fita multiuso 

ajustavél, elásticos ajustáveis nas pernas, frente 

decorativa, corte anatômico e antimocol. Pacote 

com no mínimo 08 unidades. (COTA PRINCIPAL DO 

LOTE 131) 

Pacote 12.000 

131 

Fralda descartável Infantil - Tamanho P, com 

barreiras laterais e antivazamento, fita multiuso 

ajustavél, elásticos ajustáveis nas pernas, frente 

decorativa, corte anatômico e antimocol. Pacote 

com no mínimo 08 unidades. (COTA RESERVADA DO 

LOTE 130 – EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

Pacote 3.000 

132 

Fralda descartável Infantil - Tamanho M, com 

barreiras laterais e antivazamento, fita multiuso 

ajustavél, elásticos ajustáveis nas pernas, frente 

decorativa, corte anatômico e antimocol. Pacote 

com no mínimo 08 unidades. (COTA PRINCIPAL DO 

LOTE 133) 

Pacote 12.000 

133 

Fralda descartável Infantil - Tamanho M, com 

barreiras laterais e antivazamento, fita multiuso 

ajustavél, elásticos ajustáveis nas pernas, frente 

decorativa, corte anatômico e antimocol. Pacote 

com no mínimo 08 unidades. (COTA RESERVADA DO 

LOTE 132 – EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

Pacote 3.000 
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134 

Fralda descartável Infantil - Tamanho G, com 

barreiras laterais e antivazamento, fita multiuso 

ajustavél, elásticos ajustáveis nas pernas, frente 

decorativa, corte anatômico e antimocol. Pacote 

com no mínimo 08 unidades. (COTA PRINCIPAL DO 

LOTE 135) 

Pacote 12.000 

135 

Fralda descartável Infantil - Tamanho G, com 

barreiras laterais e antivazamento, fita multiuso 

ajustavél, elásticos ajustáveis nas pernas, frente 

decorativa, corte anatômico e antimocol. Pacote 

com no mínimo 08 unidades. (COTA RESERVADA DO 

LOTE 134 – EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

Pacote 3.000 

136 

Fralda descartável Infantil - Tamanho XG, com 

barreiras laterais e antivazamento, fita multiuso 

ajustavél, elásticos ajustáveis nas pernas, frente 

decorativa, corte anatômico e antimocol. Pacote 

com no mínimo 07 unidades. (COTA PRINCIPAL DO 

LOTE 137) 

Pacote 20.000 

137 

Fralda descartável Infantil - Tamanho XG, com 

barreiras laterais e antivazamento, fita multiuso 

ajustavél, elásticos ajustáveis nas pernas, frente 

decorativa, corte anatômico e antimocol. Pacote 

com no mínimo 07 unidades. (COTA RESERVADA DO 

LOTE 136 – EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

Pacote 5.000 

138 

Fralda descartável Infantil - Tamanho XXG, com 

barreiras laterais e antivazamento, fita multiuso 

ajustavél, elásticos ajustáveis nas pernas, frente 

decorativa, corte anatômico e antimocol. Pacote 

com no mínimo 06 unidades. (COTA PRINCIPAL DO 

LOTE 139) 

Pacote 20.000 

139 

Fralda descartável Infantil - Tamanho XXG, com 

barreiras laterais e antivazamento, fita multiuso 

ajustavél, elásticos ajustáveis nas pernas, frente 

decorativa, corte anatômico e antimocol. Pacote 

com no mínimo 06 unidades. (COTA RESERVADA DO 

LOTE 138 – EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

Pacote 5.000 

140 
Bacia Plástica - alta resistência,20 litros. 

Unidade 150 

141 

Balde de Plástico 15L - Sem tampa, de 15 litros, alta 

densidade, com alça em aço zincado, fundo e 

encaixe de alça reforçado, resistência a impactos, 

paredes, com dados de identificação do produto e 

marca do fabricante, composição em plástico do 

polipropileno. 

Unidade 200 

142 

Balde de Plástico 20L - Sem tampa, de 20 litros, alta 

densidade, com alça em aço zincado, fundo e 

encaixe de alça reforçado, resistência a impactos, 

paredes, com dados de identificação do produto e 

marca do fabricante, composição em plástico do 

polipropileno. 

Unidade 200 
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143 

Bacia Plástica 60L - Produto anatômico, não tóxico, 

durável, leve, pratico com pliques nas laterais, 

facilitando o apoio nas mãos. Cumprimento: largura 

80cm e altura 26cm. Capacidade 60 litros 

Unidade 200 

144 

Bacia Plástica 40L - Produto anatômico, não tóxico, 

durável, leve, pratico com pliques nas laterais, 

facilitando o apoio nas mãos. Cumprimento: largura 

80cm e altura 26cm. Capacidade 40 litros 

Unidade 200 

145 

Balde de plástico - sem tampa, de 10 litros, alta 

densidade, com alça em aço zincado, fundo e 

encaixe de alça reforçado, resistência a impactos, 

paredes, com dados de identificação do produto e 

marca do fabricante, composição em plástico de 

polipropileno. 

Unidade 300 

146 

Saco Transparente - Saco transparente de 5 litros 

para armazenar alimentos. Pacote com 50 

unidades. 

Pacote 500 

147 
Sacolas plásticas - sacolas plásticas com alça 

camiseta tam P. 
Kg 1.500 

148 
Sacolas plásticas - sacolas plásticas com alça 

camiseta tam M. 
Kg 1.500 

149 
Sacolas plásticas - sacolas plásticas com alça 

camiseta tam G. 
Kg 1.500 

150 
Sacolas plásticas - sacolas plásticas com alça 

camiseta tam GG. 
Kg 1.500 

151 Saco Plástico - saco plástico de 1kg transparente. Kg 1.500 

152 

Saco para lixo 40L - Contém 10 sacos em cada 

pacote, alta densidade, cor preta, seguindo as 

normas técnicas da ABNT. 

Pacote 2.000 

153 

Saco para lixo de 200L – Embalagem contendo 100 

sacos de 85 x 100 x 5 de espessura em cada 

pacote, alta densidade, seguindo as normas 

técnicas da ABNT, na cor Preta. 

Pacote 1.000 

154 

Saco para lixo de 15 L - contém 20 sacos, para 

resíduo normal. Capacidade nominal: 3Kg, na cor 

azul, seguindo as normas técnicas da ABNT, 

acondicionado em embalagem adequada. 

Pacote 4.000 

155 

Saco para lixo de 50 L - contém 10 sacos, para 

resíduo normal. Capacidade nominal: 10Kg, na cor 

azul, seguindo as normas técnicas da ABNT, 

acondicionado em embalagem adequada. 

Pacote 4.000 

156 

Saco para lixo de 30L - contém 10 sacos, para 

resíduo normal. Capacidade nominal: 6Kg, na cor 

azul, seguindo as normas técnicas da ABNT, 

acondicionado em embalagem adequada. 

Pacote 5.000 

157 

Saco para lixo de 100 L - contém 05 sacos, para 

resíduo normal. Capacidade nominal: 20Kg, na cor 

azul, seguindo as normas técnicas da ABNT, 

acondicionado em embalagem adequada. (COTA 

PRINCIPAL DO LOTE 158) 

Pacote 4.000 

158 Saco para lixo de 100 L - contém 05 sacos, para Pacote 1.000 
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resíduo normal. Capacidade nominal: 20Kg, na cor 

azul, seguindo as normas técnicas da ABNT, 

acondicionado em embalagem adequada. (COTA 

RESERVADA DO LOTE 157 – EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

159 

Bobina Picotada 30x40cm - Saco em rolo c/ 500 

sacos. Saco de alta resistência para hortifruti 

granjeiros. Próprios para alimentos. 

Rolo 1.000 

160 

Bobina Picotada 35x50cm - Saco em rolo c/ 500 

sacos. Saco de alta resistência para hortifruti 

granjeiros. Próprios para alimentos. 

Rolo 1.000 

161 

Copo descartável 180ml - temperatura máxima de 

uso 100 ºC, capacidade de 180 ml, em polietileno 

branco, com friso e saliência na borda, embalagem 

saco plástico, copos acondicionados em 

embalagem adequada, contendo prazo de 

validade. Pacote com 100 unidades. 

Pacote 5.000 

162 
Prato - Prato descartável para lanche. Pacote com 

10 unidades. 
Pacote 4.000 

163 
Prato plástico - prato plástico descartável 15 cm 

branco. Pacote com 10 unidades. 
Pacote 1.000 

164 
Prato plástico - prato plástico descartável 18 cm 

branco. Pacote com 10 unidades. 
Pacote 1.000 

165 
Prato plástico - prato plástico descartável 21cm 

branco. Pacote com 10 unidades. 
Pacote 1.000 

166 
Prato plástico - prato plástico descartável 22cm 

branco. Pacote com 10 unidades. 
Pacote 1.500 

167 
Prato plástico - prato plástico descartável 24cm 

branco. Pacote com 10 unidades. 
Pacote 1.000 

168 
Prato plástico - prato plástico descartável 26cm 

branco. Pacote com 10 unidades. 
Pacote 1.000 

169 
Prato plástico - prato plástico descartável 15x15 cm 

branco. Pacote com 10 unidades. 
Pacote 1.000 

170 
Cumbuca - cumbuca plástica 12cm, branco. 

Pacote com 10 unidades. 
Pacote 1.000 

171 
Garfo Refeição - garfo refeição, descartável. 

Pacote com 50 unidades. 
Pacote 1.000 

172 
Faca Refeição - refeição, descartável. Pacote com 

50 unidades. 
Pacote 1.000 

173 
Colher Sobremesa - Colher sobremesa descartável. 

Pacote com 50 unidades. 
Pacote 2.000 

174 
Garfo Sobremesa - garfo sobremesa, descartável. 

Pacote com 50 unidades. 
Pacote 2.000 

175 
Pazinha - pazinha descartável pequena. Pacote 

com no mínimo 100 unidades. 
Pacote  120 

176 
Pote Plástico - pote plástico descartável, sem 

tampa, 100ml. Pacote com 100 unidades. 
Pacote 120 

177 
Saco plástico para hambúrguer/sanduiche - 

tamanho 15 x 12cm. 
Kg 120 

178 
Saco plástico para lanche/sanduiche - tamanho 22 

x 17cm. 
Kg 120 
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179 

Respirador descartável - máscara para poeiras 

incomodas, composta por uma concha moldada 

em manta sintética, com elástico para fixação e 

ajuste a cabeça do usuário. 

Unidade 1.200 

180 

Copo descartável - temperatura máxima de uso 100 

ºC, capacidade de 200 ml, em polietileno branco, 

com friso e saliência na borda, embalagem saco 

plástico, copos acondicionados em embalagem 

adequada, contendo prazo de validade. Pacote 

com 100 unidades. 

Pacote 5.000 

181 

Copo descartável para café - temperatura máxima 

de uso 100º, capacidade de 50 ml, em polietileno 

branco, com friso e saliência na borda, embalagem 

saco plástico, copos acondicionados em 

embalagem adequada, contendo prazo de 

validade. Pacote com 100 unidades. 

Pacote 1.200 

182 
Lixeira com pedal e com tampa capacidade 100L 

cor branca 
Unidade 100 

183 

Lixeira para lixo contaminado - em tubo de aço 

inox, balde em aço inox com capacidade de 5L, 

tampa acionamento através de pedal – para uso 

de detritos 

Unidade 100 

184 
Lixeira plástica com tampa, capacidade para 60 

litros 
Unidade 100 

185 

Lixeira - em plástico telado, dimensões aproximadas 

de 13 cm de raio x 26 cm de altura, sem tampa, 

cores variadas. 

Unidade 700 

186 
Lixeira 20L - lixeira em plástico com tampa, 

capacidade para 20 litros. 
Unidade 100 

187 

Lixeira - Com tampa, pedal, material polietileno. 

Capacidade de 9l (Acondicionamento da tampa 

pedal) formato cilíndrico. 

Unidade 200 

188 Toalha de banho - 100% algodão, 70 x 135cm Unidade 600 

189 Tapete felpudo para entrada de porta 60 x 40 cm Unidade 100 

190 

Toalha de rosto - 100% algodão felpa dupla com 03 

tramas 2x2 gramatura entre 301 e 400g/m² com 

barras nos quatro lados de70x45 cm. 

Unidade 600 

191 Toalha de mão 100 % algodão. Unidade 500 

192 Tapete para banheiro 50 x 30 cm Unidade 200 

193 
Bombona de 200L azul – tipo plástico, medindo 

860mm de altura e 60cm de diâmetro. Sem torneira.  
Unidade 30 

 

1.2. Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 12 (doze) meses, prevalecendo o prazo 

de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior. 
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2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente licitação servirá para a aquisição dos bens acima elencados, necessários à 

execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem esta Administração. 

Outrossim, optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de bens com 

necessidade de aquisições frequentes, previsão de entregas parceladas e sem possibilidade de 

definição prévia, com segurança, do quantitativo a ser demandado no período, nos termos do 

Decreto Municipal nº 14.466/2017. 

2.2. A aquisição de Materiais de Limpeza visa proporcionar a manutenção dos ambientes, 

mantendo-os limpos e higienizados, proporcionando, assim, maior conforto e segurança aos 

funcionários e a população que acessam diariamente as instalações deste Município. 

2.3. Suprir prontamente às necessidades das diversas Unidades desta Administração, com 

qualidade e economia para o desenvolvimento de suas atividades funcionais; 

2.4. Este quantitativo serve apenas como parâmetro, levando-se em conta as 

licitações/contratações realizadas nos anos anteriores, bem como as novas demandas que 

surgiram. A real necessidade desta Administração pode não atingir o valor máximo estipulado. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da 

Lei n° 10.520, de 2002.  

4. FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com prazo de entrega não superior a 

05 (dias) dias, contados a partir da solicitação. 

4.2. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão solicitante, no endereço indicado na 

solicitação, no horário das 08 horas às 14 horas. 

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

5.1. O custo estimado será apurado a partir da média aritmética de orçamentos recebidos de 

empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado com o objeto. 

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 

as especificações constantes do Edital e da proposta. 
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b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 30 

(trinta) dias do recebimento provisório. 

6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada obriga-se a: 

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente, no que couber, as 

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

7.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada; 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) horas, o produto com avarias ou defeitos; 

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação; 

7.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
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7.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A Contratante obriga-se a: 

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos;  

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Cacilda Maria da Silva, CPF nº 

045.934.044-10, designada gestora, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 

da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que, no decorrer da contratação: 
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10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 

10.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.4. Cometer fraude fiscal; 

10.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços 

ou no Contrato. 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 

com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 

valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Prefeitura Municipal de São 

Miguel dos Campos, pelo prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar 

com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, 

estadual, do Distrito Federal ou municipal. 

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

10.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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10.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 

e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

10.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 

10.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

10.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas 

no Edital. 
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ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PE 16/2024-X 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 16/2024 3ª CHAMADA 

PROCESSO Nº 12270029/2023 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos XX dias do mês de XXXXXX do ano de XXXX, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

MIGUEL DOS CAMPOS, com sede na administrativa no endereço Avenida Diney Torres, s/n°, Bairro 

Geraldo Sampaio, CEP 57.240-300, inscrito no CNPJ sob o nº 12.264.222/0001-09, neste ato 

representado por seu Prefeito, Sr. George Clemente Vieira, CPF nº 228.097.754-00 e RG nº 406919 

SSP/AL, no uso de suas atribuições legais; 

Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto Municipal nº 14.466/2017, da Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, 

de 1993, e as demais normas legais correlatas; 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços nº 16/2024 3ª Chamada, conforme resultado homologado em XX/XX/XXXX; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a contratação dos itens constantes na proposta 

vencedora transcrita em Anexo desta Ata, conforme especificações do Termo de Referência, que 

passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa 

XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no 

Município de XXXXXX, neste ato representada pelo (a) Sr (a). XXXXXX, portador (a) da Cédula de 

Identidade nº XXXX e CPF nº XXXXXX, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para aquisição de materiais de limpeza (copa e 

cozinha, limpeza, utensílios domésticos, higiene pessoal, fraldas, sacos plásticos e descartáveis) 

(LOTE (S) VENCIDO (S) PELA EMPRESA), visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal 

de São Miguel dos Campos, conforme descrição, quantidades e preços descritos em Anexo (s). 
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. O valor global desta Ata é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX), distribuídos da seguinte forma: 

Nº LOTE DESCRIÇÃO DO LOTE VALOR TOTAL 

XXX NOME DO LOTE VENCIDO PELA EMPRESA R$ XXXXXX 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

3.2. São participantes os seguintes órgãos: 

3.2.1. Secretaria Municipal de Habitação, Trabalho e Assistência Social; 

3.2.2. Secretaria Municipal de Administração; 

3.2.3. Secretaria Municipal de Finanças; 

3.2.4. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

3.2.5. Secretaria Municipal de Agricultura; 

3.2.6. Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

3.2.7. Secretaria Municipal de Comunicação Social Marketing e Eventos; 

3.2.8. Secretaria Municipal de Educação; 

3.2.9. Secretaria Municipal de Cultura; 

3.2.10. Secretaria Municipal de Saúde; 

3.2.11. Secretaria Municipal da Mulher; 
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3.2.12. Secretaria Municipal de Gabinete Civil; 

3.2.13. Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 

3.2.14. Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

3.2.15. Secretaria Municipal da Infância e da Juventude; 

3.2.16. Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito; 

3.2.17. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, da Ciência, da Tecnologia e da 

Inovação 

3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 

as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 14.466/2017, e na Lei nº 8.666, 

de 1993. 

3.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas. 

3.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na 

Ata de Registro de Preços. 

3.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 

número de órgãos não participantes que aderirem. 

3.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato 

ao órgão gerenciador. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 
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5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS 

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 

no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 

fornecedores. 

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 

5.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

5.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

5.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

5.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 

de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.  

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

6.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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6.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

6.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

6.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços. 

6.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 

caso fortuito ou de força maior. 

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

7.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 

formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 

da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal nº 

14.466/2017. 

7.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da 

Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 

respectivo pedido de contratação. 

7.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

7.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor e aceita pela Administração. 

7.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
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7.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

7.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato. 

7.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

7.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 

Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando 

ciência à Administração. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições 

definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo 

de até 31 de dezembro, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos 

do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO 

9.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

10. CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

11. CLÁUSULA ONZE - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 

as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará no prazo 

máximo fixado no Termo de Referência. 
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11.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

11.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com 

as especificações técnicas exigidas. 

12. CLÁUSULA DOZE - DO PAGAMENTO 

12.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.  

12.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

12.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a 

manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, 

autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

12.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

12.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

12.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data 

do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

13. CLÁUSULA TREZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Cacilda Maria da Silva, CPF nº 

045.934.044-10, designada gestora, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 

da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

14.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não 

assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata 

de Registro de Preços; 

14.1.2. Apresentar documentação falsa; 

14.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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14.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

14.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.6. Cometer fraude fiscal; 

14.1.7. Fizer declaração falsa; 

14.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

14.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 

cinco anos; 

14.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

14.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

14.3.2. Apresentar documentação falsa; 

14.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.3.4. Cometer fraude fiscal; 

14.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços 

ou no instrumento de contrato. 

14.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 



                       ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS 

Processo nº 12270029/2023   

Pregão Eletrônico n° 16/2024-SRP 3ª Chamada Pág. 10/12  
Amanda Silva Santos 

Pregoeira 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 

com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 

valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de São 

Miguel dos Campos, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

14.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 

com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as 

empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

14.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 

14.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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14.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

14.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

14.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

15. CLÁUSULA QUINZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº 16/2024 3ª Chamada e a proposta da empresa.  

15.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do 

Decreto Municipal nº 14.466/2017, Decreto Municipal nº 14.584/2019, da Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 

1993, subsidiariamente. 

15.3. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de São Miguel dos 

Campos, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

São Miguel dos Campos, XX de XXXXXX de XXXX. 

 

_________________________________ 

Representante do Órgão 

 

_________________________________ 

Representante da Empresa 

 

_________________________________ 

Gestor (a) 
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PE 16/2024-X  

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre a 

Prefeitura Municipal de São Miguel dos Campos/AL e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e 

respectivos preços estão a seguir descritos na proposta de preços anexada, em face da 

realização do Pregão Eletrônico nº 16/2024-SRP 3ª Chamada. 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO Nº 12270029/2023 

CONTRATO Nº PE 16/2024-X 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA 

(LOTE(S) A SER(EM) CONTRATADO(S)) QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS, 

E A EMPRESA XXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS, com sede na administrativa no 

endereço Avenida Diney Torres, s/n°, Bairro Geraldo Sampaio, CEP 57.240-300, inscrito no CNPJ sob 

o nº 12.264.222/0001-09, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. George Clemente Vieira, CPF 

nº 228.097.754-00 e RG nº 406919 SSP/AL, no uso de suas atribuições legais, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com 

sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de XXXXXX, denominada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e 

CPF nº XXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 12270029/2023, e o resultado final do 

Pregão Eletrônico n° 16/2024-SRP 3ª Chamada, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais 

legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as 

condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O contrato tem como objeto a aquisição de materiais de limpeza (copa e cozinha, 

limpeza, utensílios domésticos, higiene pessoal, fraldas, sacos plásticos e descartáveis) (LOTE(S) 

A SER(EM) CONTRATADO(S)), visando atender às necessidades do Município de São Miguel dos 

Campos, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no 

Edital e seus Anexos, de acordo com os valores ofertados pela Contratada, constantes em 

Anexo deste instrumento. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 

Eletrônico n° 16/2024-SRP 3ª Chamada, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DO MATERIAL 

2.1. O material deverá ser entregue conforme local e quantidades discriminados nos pedidos de 
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fornecimento. 

2.2. O prazo de entrega do material será de 05 (cinco) dias consecutivos ao recebimento da 

solicitação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 

as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo 

fixado no Termo de Referência. 

5.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO 

6.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX). 

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais 

de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência do contrato será até XX de XXXX de XXXX, a partir da data da 

assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes 

à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição 

em restos a pagar. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.  

8.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA. 

8.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

8.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a 

manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, 

autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
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pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data 

do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

9. CLÁUSULA NONA – DO PREÇO 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Funcional(is) Programática(s): XXXXXXXXXXXXXXXX 

Elemento(s) de Despesa: XXXXXXXXXXXXXXXX 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Cacilda Maria da Silva, CPF nº 

045.934.044-10, designada gestora, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 

da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
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execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 

1993.  

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

12.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 10.520, de 

2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.4. Cometer fraude fiscal; 

13.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato. 

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 

com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 

valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município de São Miguel dos 

Campos/AL, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 

com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as 

empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 

13.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
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13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 

1993: 

14.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

14.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

14.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

14.1.4. o atraso injustificado no início do fornecimento; 

14.1.5. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

14.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, não admitidas no Contrato; 

14.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

14.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 

art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

14.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

14.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 

que prejudique a execução do Contrato; 
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14.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

14.1.13. a supressão, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial 

do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 

14.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 

mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, 

assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

14.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 

decorrentes de fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à 

CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até 

que seja normalizada a situação; 

14.1.16. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do Contrato; 

14.1.17. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis. 

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:  

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas 

cláusulas 14.1.1 a 14.1.12, 14.1.16 e 14.1.17; 

14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

14.3.3. judicial, nos termos da legislação. 

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente.  

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 14.1.12 a 14.1.16, sem que haja culpa 
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da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido, tendo ainda direito a: 

14.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 

garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o 

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.  

14.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.7.3. Indenizações e multas. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, na Lei 

nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e 

na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas correlatas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 

suas transcrições. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 

Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 

prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel dos Campos, Estado de Alagoas, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente Contrato. 
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, 

para um só efeito. 

São Miguel dos Campos /AL, XX de XXXXXX de XXXX. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Pela CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Pela CONTRATADA 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Gestor(a) 
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ANEXO DO CONTRATO Nº PE 16/2024-X  

Este documento é parte do Contrato acima referenciado, celebrado entre o Município de São 

Miguel dos Campos e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços estão a seguir 

descritos na proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão Eletrônico nº 16/2024-

SRP 3ª Chamada. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO – LEI Nº 9.854/99 

(colocar em papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 16/2024 3ª Chamada 

PROCESSO Nº 12270029/2023 

 

DECLARAÇÃO 

............................... (identificação da licitante) com sede na ..........................................., 

(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, vem através de seu representante legal 

abaixo assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, 

sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a saber: “(...) proibição de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze anos”, para fins de habilitação no 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 16/2024 3ª Chamada da Prefeitura Municipal de São 

Miguel dos Campos/AL. 

Local e data 

_____________________________________________ 

(assinatura) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO – ART. 4º, INC. VII, DA LEI Nº 10.520/2002 

(colocar em papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 16/2024 3ª CHAMADA 

PROCESSO Nº 12270029/2023 

 

DECLARAÇÃO 

............................... (identificação da licitante) com sede na ..........................................., 

(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, vem através de seu representante legal 

abaixo assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação 

vigente, que se encontram dentro do Envelope de nº 02 – Documentos de Habilitação, em 

conformidade com o inciso VII, Art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação 

no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 16/2024 3ª Chamada da Prefeitura Municipal de 

São Miguel dos Campos/AL. 

Local e data 

_____________________________________________ 

(assinatura) 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA 

ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007 

(colocar em papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 16/2024 3ª CHAMADA 

PROCESSO Nº 12270029/2023 

DECLARAÇÃO 

................................... (identificação da licitante) com sede na 

..........................................., (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de 

seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é 

considerada: 

□ microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão 

previstas no §4º do artigo 3º do mesmo diploma;  

OU 

□ cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 

de 15 de junho de 2007; 

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar, 

para fins de participação no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 16/2024 3ª Chamada da 

Prefeitura Municipal de São Miguel dos Campos/AL. 

Local e data 

 

_____________________________________________ 

(assinatura) 


